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PROTOCOLO DE INTENcOE5 DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO ALTO VALE DO PARAIBA 

PROTOCOLO DE INTENçOEs DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL 
DE SAUDE DO ALTO VALE DO PARAIBA 

Protocolo de lntençOes que eritre Si firmam 
os Prefeitos dos MunicIpios de Sao José dos 

- Campos, Caçapava, Jacarel, Santa Branca, 
Paraibuna, Monteiro Lobato, Igaratá e 
Jambeiro, corn a finalidade de constituir urn 
ConsOrcio PUblico, nos terrnos da Lei n o  
11.107, de 6 de abril de 2005, para a 
prornoção da 

TItulo I - Constituição, Denominacao, Sede, Duracäo, 
Finalidade e Area de Atuação 

Cláusula 1.  0 Consorcio PUblico, previsto neste Estatuto, será denominado 
Consórcio Intermunicipal de SaUde do Alto Vale do Paraiba - CONSAVAP. 

ClãusuIa 2. Aprovadas as leis ratificadoras, o CONSORCIO INTERMUNICIPAL 
constituir-se-á sob a forma de associaçao pUblica, adquirindo personalidade 

'Th 	 juridica de direito pUblico. 
-Th 

Cláusula 3. 0 CONSAVAP terá sede e foro no Municipio de SAO José dos 
Campos. 

Cláusula 42  Q CONSAVAP terá prazo de duraçao ilimitado. 

-m 	 Clãusula &. Para o fim de promoção de forrnas articuladas de planejarnento ou 
regional, corn a criaçao de rnecanisrnos conjuntos para consultas, estudos, 
execução, fiscalizaçao e controle das atividades, considera-se area de atuação do 
Consorcio a que corresponda a soma dos territOrios dos Municipios 

Consorciados. 

Clãusula 62.  0 CONSAVAP integrará a adrninistração indireta dos entes que 
subscrevem este Protocolo de lntençoes originairnente bern corno daqueles que 

Vierern a subscreve-lo posteriormente. 

Ctáusula 72•  a consôrcio a que Be refere a clâusula prirneira tern por ObjetiVo 

prornover a desenvolvimento integral da saUde na regiao cornpreendida pe)os 
Municipios de São José dos Campos, Caçapava, Jacarei, Santa Bca, 

-m 

-Th 
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Paraibuna, Monteiro Lobato, lgaratá e Jambeiro de forma sustentável e corn 

equidade social, articulando as açoes pUblicas federals, estaduais e municipais, 

corn apoio nas organizaçOes da sociedade civil e na iniciativa privada, focando-se 

na melhoria das açOes e serviços pUblicos de saUde. 

Ciâusula ga• São finalidades gerais do Consorcio: 

I. representar o conjunto de Municipios que o integram, em rnateria de interesse 

comum, perante quaisquer outras entidades de direito pUblico ou privado, 

nacionais e internacionais, mediante decisao da Assembiela Geral; 

ii. impiementar iniciativas de cooperação entre o conjunto dos entes consorciados 

para atender as suas demandas e prioridades, no piano de integracao regional, 
para prornoção da saUde da regiao compreendida pelos municipios que o 
compOe; 

iii. promover formas articuiadas de pianejamento, criando rnecanisrnos conjuntos 

para consuitas, estudos, execução, fiscaiização e controle de atividades que 

interfirarn na area cornpreendida no territôrio dos Municipios consorciados, entre 

outras; 

IV. esquernatizar, adotar, elaborar e executar, sempre que cabivel, em 
cooperaçao técnica e financeira corn os poderes pübiicos Federal, Estadual e 

Municipal da administraçao direta e indireta, projetos, obras e serviços de 

quaiquer natureza, que visern a promover, rnelhorar e controlar as atividades de 

interesse pUblico; 

V. prornover a união e a solidariedade entre os municipios para discussao 
busca de soiuçao dos problernas comuns e regionais corn ajuda rnUtua entre eies; 

VI. pugnar peio sadio municipaiisrno; 

VII. desenvoiver rnovimentos de caráter regional ou local, junto a Uniao, ao 

Estado e aos dernais municipios, assirn como junto as autarquias, ernpresas de 

economia rnista e privadas, objetivando apoio financeiro, técnico e cientifico; 

Viii. debater assuntos que envoivam problernas afetos a regiao, apresentando 

sugestoes por mernoriais, oficios, mensagens ou representaçoes; 

IX. promover, direta ou indiretarnente, açOes de pianejarnento, execuçao, 

coordenaçâo e acornpanharnento de medidas para o desenvoivirnento da s 'de 

pUbhca na região; 
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X. promover e manter urn sisterna integrado de inforrnaçOes e comunicaçäo corn 

o objetivo do conhecer a realidade socioeconOrnica regional e de contribuir para o 

esclarecimento da opiniao pUblica da regiao quanto aos problemas técruico-

administrativos da area e respectivas soluçOes; 

-Th 

Xl. incentivar, propor, apoiar e desenvolver estudos, levantarnentos, prograrnas, 

projetos, serviços e atividades de interesse dos municipios associados, de acordo 

corn prograrnas de trabalho que vierern a ser propostos pelo Conseiho de 

Muriicipios; 

XII. propor, acompanhar e fiscalizar medidas de aprirnoramento para a execuçao 

do politicas pUblicas e intervençOes dos governos estadual e federal na região, 

inclusive na priorizaçao de seus investimentos; 

XIII. promover gestäo de recursos financeiros oriundos do convénios e projetos de 

cooperaçao bilateral ou multilateral: 

XIV. realizar encontros / seminários / conferencias / fóruns e debates entre as 

rnais diferentes esferas da administraçao municipal, corn a finalidade de encontrar 

soluçOes objetivas para Os problernas cornuns dos rnunicipios, alem da 

perrnanente troca do informaçoes e experiéncias entre si; 

XV. publicar, na forma que vier a ser definido posteriormente, somente no ârnbito 

dos Conselhos, urn boletirn inforrnativo corn a finalidade de divulgar as atividades 

doCONSAVAP. 

- 	 Cláusula 9•  São finalidades bãsicas deste Consorcio: 

I. Educaçao perrnanente em saUde: 

cm 

a) fornentar programas e açoes visando a ivalidade da saüde; 

cm 

b) estimular açôes e prograrnas de capacitação de gestores püblicos; 

cm 

c) desenvolver açOes e prograrnas voltados a populaçao dos municipios 

consorciados; 

II. Saüde: 

a) prornover o desenvolvimento da saUde püblica no árnbito regional; 

cm 	
b) desenvolver atividades do planejamento e gestâo do saUde; 



PROTOCOLO DE INTENcOES DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO ALTO VALE DO PARAIBA 

- -Th 

c) organizar redes regionais integradas para assisténcia enVolVendo os 

- 	 equipamentos municipais, federals e estaduais presentes na região; 

d) enVidar esforços visando aprimorar Os equipamentos de saüde existentes na 

area de atuaçao do consórcio, especialmente através da implantaçao do Serviço 

de Atendimerito Movel de Urgéncia - SAMU; 

Ill. Fortalecimento Institucional: 

a) promover o aperfeiçoamento das bases poilticas institucionais da regiâo; 

b) desenvolver atividades de fortatecimento de gestao pUblica e modernizaçâo 

administrativa; 

c) desenvolver atividades visando ao fortalecimento da identidade regional do 

ConsOrcio; 

d) realizar, conforme venha a ser proposto pelo Conseiho de Municipios, 

iicitaçOes compartithadas das quais, em cada uma delas, decorram dois ou mais 

contratos celebrados por Municipios consorciados ou entes de sua administraçao 

direta. 

Cláusula 10. A impiementaçao das açOes, programas e projetos de que trata a 

Cláusula ga  devera ser aprovada pela Assembleia Geral, atendendo-se as 

exigências do artigo 40,  XI, alinea E, da Lei n o  11 .107, de 06 de abril de 2005. 
-Th 

Titulo II - Do Patrimônio e dos Recursos Financeiros 

Cláusula 11. 0 Patrimônio do CONSAVAP será constituldo: 

I. pelos bens que vier a adquirir a qualquer titulo; 

II. pelos bens e direitos que Ihe forem doados por entidades pUblicas ou 

particulares, naciortais ou internacionais; 

Ciáusula 12. Constituem recursos financeiros do CONSAVAP: 

I. a cota de contribuiçao mensal dos municipios consorciados, fixadas e 

aprovadas pelo Coriseiho de MunicIpios; 

it. os auxulios, contribuiçOes e subvençoes concedidas por entidades pUbtica u 

privadas, nacionais e internacionais; 
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III. as doaçOes e legados; 

IV. o produto de alienaçao de seus bens;\ 

V. a geraçao de rendas, inclusive resultantes de depósitos e aplicaçoes de 

capital; 

VI. Os saldos do exercicio. 

Titulo Ill - Do Rateio das Despesas 

Clâusula 13. Na forma prevista no Artigo 8 0 , da Lei no 11.107, de 6 de abrU de 
2005, será firmado a cada ano urn contrato de ratelo de despesas para a 
rnanutençao do Consorcio PUblico, de acordo corn previsao orçarnentária anual 
de cada partIcipe. 

Ciáusuia 14. 0 coritrato de rateio será formalizado ern cada exercicio financeiro e 
seu prazo de vigencia näo será superior ao das dotaçoes que o suportam, corn 
exceção dos contratos que tenham por objeto exciusivarnente projetos 
consistentes em programas e açOes contemplados ern piano piurianual ou a 
gestao associada de serviços pUblicos custeados por tarifas ou outros preços 

pübhcos. 

Cláusula 15. E vedada a apiicação dos recursos entregues por meio de contrato 
de rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferencias ou 

operaçOes de crédito. 

- 	 Ciáusula 16. Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bern como o 
consOrcio pUblico, são partes legitimas para exigir o cumprimento das obrigaçOes 
previstas no contrato de rateio. 

Ciáusuia 17. Corn o objetivo de permitir o atendirnento dos dispositivos da Lei 
Complementar no 101, de 4 de rnaio de 2000, o consórcio püblico deve fornecer 
as inforrnaçoes necessárias para que sejarn consolidadas, nas contas dos entes 
consorciados, todas as despesas reaiizadas corn os recursos entregues em 
virtude do contrato de rateio, de forma que possarn ser contabilizadas nas contas 
de cada ente da Federaçao na conformidade dos elernentos econôrnicos e das 

atividades ou projetos atendidos. 

Clausuia 18. Poderá ser suspenso, ou ate mesrno excluldo do consôrcio pübiico, 
o ente consorciado que nao consignar, em sua lei orçamentâria ou ern credit( 
adicionais, as dotaçOes suficientes para suportar as despesas assumida 	or 
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rneio de contrato de ratejo. 

TItulo IV - Da Assembleia Geral 

Clãusula 19. A Assemblela Geral a a instancia maxima do CONSAVAP e será 
composta de todos os Municipios consorciados, quo serão representados pelos 

7Th 	
respectivos prefeitos. 

Ctáusula 20. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariarnente, duas vezes por 
ano, na prirneira semana dos meses de marco e de agosto e, 
extraordinariamente, por determinação da Diretoria, por solicitaçao do Conselho 
Fiscal ou a requerirnento de 1/3 (urn terco) dos MunicIpios membros. 

Cláusula 21. A convocaçao da Assernbleia Coral será feita pelo respectivo 
Presidente, corn pelo menos 15 (quinze) dias de antecedéncia, por edital 
publicado em jornal diana de circulaçao na Regiäo do Vale do Paraiba, através de 
pégina especifica na Internet, ou por correspondencia corn aviso de recebimento, 
endereçado aos Municipios consorciados, nas pessoas dos respectivos prefeitos. 
Do edital e da correspond ência dove a pauta mencionar os assuntos a sen objeto 
de discussao e deliberaçao. 

Paragrafo 1 0. Da determinaçao, solicitaçao ou requenimento de convocação da 
Assemblela Geral extraordinánia deverá constar expressamente 0 assunto a ser 
objeto de discussao e deliberaçao. 

Paragrafo 2°. Na Assembleia Coral Extraordinária somente poderao ser 
discutidos e decididos os assuntos que ensejaram sua convocaçao. 

Cláusula 22. A Assernbleia Geral reunir-se-á, ern primeira convocaçao, com a 
presença de 213 (dais tercos) do seus membros e, ern segunda convocaçao, uma 
hora depois, corn 50% (cinquenta por cento) de seus membros, exceto quando 
convocada para a alteraçao do estatuto do ConsOrcio, extinçao deste, retirada ou 
exclusao de Municiplo membro, rejeiçao das contas da Diretoria, que somente 
poderá sen realizada em prirneira canvocação. U, 
Cláusula 23. As decisoes serão tomadas por rnaioria simples, salvo em se 
tratando de alteraçao do estatuto do Consórcio, extinçao deste, retirada ou 
exclusao de Municiplo consorciado e rejeiçao das contas da Diretoria, casos em 
que a respectiva decisao sornente podera ser tomada por 2/3 dos Municipios 

consorciados. 

Cláusula 24. Se o Presidente do ConsOrcio e da Assembteia Gera] 
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a convocaçäo da Assembleia Geral Ordinária ate o décimo quinto dia Util dos 

meses de fevereiro e jutho, no décimo quinto dia Util após a reunião da Diretoria, 

ou do registro no Protocolo d  solicitaçâo do Conselho Fiscal ou requerimento 

dos sodas, cabera ao Vice-Presidente faze-to, nos cinco dias Uteis apOs a 

vencimento do prazo. 

Clãusula 25. Se a Assembleia Geral Extraordinária tiver por objeto a rejeiçâo das 

contas da Diretoria ou a responsabilizaçao de todos as seus membros par ato que 

caracterize improbidade administrativa, sua convocaçäo e presidéncia ficarao a 

cargo do Presidente do Conseiho Fiscal. 

Clausula 26. Compete a Assembleia Geral: 

- 	 I. deliberar, em Ultima instancia, sobre os assuntos gerais do CONSAVAP; 

II. aprovar o piano de atividades, as prograrnas de trabalho e a proposta de 

7 	orçamento anual, elaborado pela Secretaria; 

III. definir a polItica patrimonial e financeira e aprovar os prograrnas de 

investimentos do CONSAVAP; 

IV. deliberar sobre o quadro de pessoal e remuneraçäo de seus empregados, 

inclusive sobre contrataçOes de serviços de terceiros e convênias corn órgäos 

pUbticos e privados; 

V. aprovar a relatôrio anual das atividades do CONSAVAP etaborado pela 

Secretaria-executiva, 

VI. apreciar, trimestratmente, as contas do exercIcio anterior, prestadas pets 

Tesouraria e analisadas pelo Consetho Fiscal; 

VII. prestar contas aos ôrgãos e instituiçOes pUblicas ou privadas que hajam 

cohcedido auxilios e subvençOes ao CONSAVAP; 

VIII. deliberar sabre as cotas de contribuiçao e de participação dos MunicIpios 

consorciados; 

IX. autorizar a alienação de bens imOveis do CONSAVAP, bern como seu 

oferecirnento como garantia em operacOes de credito; 

- 	 X. deliberar sobre a exclusäo de Municipios consorciados; 
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Xl. deliberar sobre a contrataçao de serviços de terceiros, convOnios, contratos 
acordos que impliquern despesas e receitas, e outras formas de relacioriamento 

corn órgäos de governo municipais, estaduais e federais, e corn organizaçOes nâo 
governarnentais, nacionais ou internacionais; 

XII. propor, apreciar e deliberar sobre as propostas de alteraçao do presente 
estatuto; 

XIII. autorizar a entrada de novos Municipios consorciados; 

XIV. deliberar sobre a rnudança de sede; 

XV. promover a realizaçao periódica de Forum PUblico Regional em cooperação 
corn as Carnaras Municipais para a discussao dos problemas comuns a area de 
atuaçâo do CONSAVAP. 

Titulo V - Da Diretoria 

Clausula 27. A Diretoria é o Orgäo executivo do ConsOrcio e serã cornposta de 
Presidente, Vice-Presidente, 1 1  Tesoureird, 2 0  Tesoureiro e 1 0  Secretario, eleitos 
dentre os Municipios consorciados, representados pelos respectivos prefeitos. 

Cláusula 28. A Diretoria e Os membros do conselho Fiscal serao eleitos na 
Assernbleia Geral Ordinária realizada ate o décimo quinto dia do rnOs de janeiro 
de cada ano, e empossados logo após a proclamaçao do resultado pelo 
Presidente da Assembleia. 

( -N 

Paragrafo 10.  A eleiçao será realizada rnediante votaçao secreta, se outra forma 
nao for deliberada pela Assembleia Geral. 

Parágrafo 2°. Os eleitos teräo mandato de urn ano, sendo permitida urna 
reeleiçao. Poderao, porérn, os mernbros da Diretoria concorrer para cargos 
diversos daqueles que exercem. 

Clausula 29. A vacância do cargo decorrente de renUncia, rnorte, a incapacidade, 
o impedimento ou a perda do rnandato do Prefeito eleito para algurn dos cargos 
da Diretoria ou do Coriselho Fiscal serã declarada pelo Presidente do Consôrcio 
ou por seu substituto legal. 

Paragrafo 1 0. Se a vacäncia do cargo de Presidente ocorrer ate a metade de seu 
mandato, nova eleiçao será realizada, cabendo ao Presidente eleito comple r o 

mandato. 
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Parágrafo 21. Se a vacància for do cargo de membro do Conselho Fiscal, nova 

eteiçao serâ realizada. 

Parágrafo 3°. Vagando-se o cargo de 10  Tesoureiro, será etc ocupado peto 20  
Tesoureiro. 

Parágrafo 40. Vagando-se o cargo de 10  Secretário, será ele ocupado pelo 2 1  
Tesoureiro. 

Parãgrafo 50. Vagando-se Os cargos de 10  Tesoureiro e 10  Secretärio, 
simultaneamente, a cargo de 10  Tesoureiro será ocupado pelo 2 0  Tesoureiro, e 

será escolhido urn novo 1 0  Secretario pelo Conselho dos MunicIpios. 

Cláusula 30. Compete a Diretoria: 

I. exercer a administraçao geral do Consôrcio, conforme as determinaçoes da 
Assembleia Geral; 

II. estabelecer as normas de conduçao das atividades do Consórcio, conforme a 
orientação da Assembteia Geral; 

III. apresentar a Assembleia Geral o relatôrio e as demonstraçoes financeiras de 
cada exercIcio, depois de submetidos a parecer do Conselho Fiscal; 

IV. instalar ou suprimir departamentos, escritórios regionais ou representaçOes; 

V. adrnitir ou dernitir funcionarios do ConsOrcio; 

- 	 VI. desenvotver e aprovar o organograma do consorcio e definir as respectivas 

competéncias e alçadas; 

VII. cumprir e fazer cumprir as decisoes da Assembleia Geral, e suas próprias 

deliberaçOes, as norrnas legais vigentes e todas as demais normas internas do 

consórcio; 	 9 
VIII. outorgar procuração a mandatarios nos termos da lei, corn os poderes que so 

fizerem necessários. 

-Th 

• 	Ctãusula 31. Alern dos poderes que forem necessários a realizaçao de seus fins 

institucionais, a Diretoria e tambem investida de poderes para transigir, renunciar, 

desistir, firmar compromissos, contrair empréstirnos, adquirir, onerar, alienar be 

rnOveis e, mediante autorizaçao da Assernbleia Gera], adquirir, onerar, dow/fl 

3: 	
• 
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atienar bens imóveis. 

Cláusula 32. Compete ao Presidente: 

I. convocar e presidir as Assembleias Gerais e as reuniöes da Diretoria; 

II. representar o CONSAVAP ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

podendo, autorizado pela Diretoria, firmar contratos e convénios, coristituir 

procuradores ad negotia e adjudicia; 

III. obedecidos os preceitos legais e as decisoes da Assernbleia Gera] e da 

Diretoria, contratar, enquadrar, promover, demitir e punhr funcionärios, bern como 

praticar todos os atos relativos ao pessoal administrativo; 

IV. exercer a direçao-geral do ConsOrcio; 

V. cumprir e executar o estatuto do Consórcio, as deliberaçOes das Assernbleias 

Gerais e as decisoes da Diretoria; 

VI. supervisionar a administraçao e o gerenciamento do todos Os convénios, 

contratos e parcerias, bens e haveres do Consorcio; 

VII. designar pessoa do sua confiança para exercer a funçao de Secretário-

Executivo do CONSAVAP, ad referendum da Assernbleia Geral. 

Clãusula 33. Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas faltas 

ou em seus impedimentos eventuais ou temporários. 

Cláusula 34. Compete ao 10  Secretário: 

I. Iavrar as atas das Assembleias Gerais, das reuniOes da Diretoria e de outras 

reuniOes das quais participar; 

II. receber e remoter todas as correspondéncias do interesse do Consórcio; 

III. manter sob sua guarda todos os Iivros e documentos (exceto os contabeis); 

IV. supervisionar as assessorias de imprensa, de relaçOes pUblicas e relaçoes 

institucionais do Consôrcio, se houver. 

Cláusula 35. Compete ao 10  Tesoureiro: 
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I. movimentar, em conjunto corn o Presiderite, as contas bancarias e os recursos 

do Consorcio; 

II. supervisionar a elaboraçao de balanços e relatOrios de coritas em geral a 

serem remetidos aos ôrgãos de fiscalizaçao, ao Conseiho Fiscal e a Assembleia 

Geral; 

Ill. ter sob sua guarda todos Os livros e documentos relatiVos a movimentação 

financeira do Consôrcio. 

Cláusula 36. Compete ao 2 0  Tesoureiro auxiliar o 1 0  Tesoureiro e substitui-lo em 

suas faltas e impedirnentos. 

Ctãusula 37. A Diretoria reunir-se-ã ordinariarnente nos meses de janeiro, abril, 

julho e outubro e extraordinariamente quando necessário for. 

Parãgrafo Unico. As reuniOes da Diretoria seräo convocadas corn antecedOncia 

minima de sete dias Uteis, mediante correspondencia postal, corn aviso de 

recebimento. A convocaçao será comunicada ao Conselho Fiscal e aos 

Municipios consorciados. 

Clãusula 38. Os membros do Conselho Fiscal e Os Prefeitos dos Municipios 

consorciados poderao comparecer as reuniöes da Diretoria, sem direito a voto, 

mas podendo manifestar-se a respeito dos assuntos constantes da pauta. 

Clãusula 39. A Diretoria reunir-se-á com a presença minima de metade de seus 

rnembros. 

Titulo VI - Do Conselho Fiscal 

- 

Cláusula 40. Compete ao Conselho Fiscal o controle contábil interno das 

operaçOes econôrnicas e financeiras do Consôrcio podendo, para isso: 

I. acornpanhar e fiscalizar, sempre que considerar oportuno e conveniente, 

quaisquer operaçöes econômicas ou financeiras do CONSAVAP; 

II. ernitir parecer sobre proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em 

geral, a serem submetidos a Assembleia Geral; 

III. requisitar a realizaçao de auditoria interna ou externa necessária 	
() 

cornplernentacao dos relatOrios e pareceres a serem elaborados; 	 /7 	/ 
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IV. pelo seu Presidente e por decisao da maioria de seus integrantes, solicitar a 
convocaçao de Assernbleia Geral Extraordinária, para as deVidas providéncias, 
quando forern verificadas irregularidades na escrituraçao contábil, nos atos de 
gestao financeira ou patrimonial, ou, ainda o caso de inobservancia de normas 
legais ou estatutárias. 

Clãusula 41. 0 Conselho Fiscal sera composto por todos Os Prefeitos dos 

MunicIpios consorciados Due não ocuparem cargo na Diretoria. 

Cláusula 42. 0 Conselho Fiscal, subordinado apenas a Assembleia Geral, terá 

acesso a todos os documentos e processos necessários as atividades que Ihe 
são prOprias, mediante requisiçao ou exame no local em que estiverem 
guardados ou arquivados, e poderã contratar auditoria externa. 

Parágrafo Unico. A recusa ou demora injustificada no atendimento de requisição 
ou impedimento do acesso dos contadores ou auditores do conselho Fiscal ao 
local em eu se encontram documentos ou contratos ou a este importam em 
infração disciplinar gravissima, Due será imediatamente comunicada ao 
Presidente do Conselho Fiscal para as providencias cabiveis. 

Titulo VII - Da Secretaria Executiva 

Cláusula 43. A Secretaria Executiva e o ôrgão executor das decisOes da 
Assembleia Geral, da Diretoria e do Presidente, e subordinada a este. 

- 	 Paragrafo primeiro. Ficam criados no quadro de pessoal da Secretaria ExecutiVa 
os cargos de provimento em cornissão, de livre norneaçao e exoneraçao pelo 
Presidente, corn carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, descritos no 
Anexo I, incluso, e que é parte integrante deste Protocolo de lntençOes. 

Parãgrafo segundo. As atribuiçoes dos cargos criados por este Protocolo de 
Intençoes são as constantes do Anexo II, incluso, e que e parte integrante do 

rnesmo. 

Titulo VIII - Dos Municipios Consorciados 

Clausula 44. Serao consorciados os Municipios da regiao do Vale do Paraiba 

que, por seus representantes legais, subscreverem o presente Protocolo de 
Intençoes e cujas Camaras Municipais houver, por lei, ratificado a adesao, bern 

corno os Due, posteriormente, venham a ser admitidos a tal titulo. 

• Clausula 45. São direitos dos Municipios consorciados: 

a 
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I. participar das Assernbleias Gerais, através de seus representantes legais, 

discutindo as matérias propostas e proferindo seu voto; 

II. cada Municipio Consorciado terá direito a urn voto na Assembleia Geral; 

III. os Municipios Consorciados cujos representantes não forem eteitos para a 

Diretoria Administrativa poderao comparecer as reuniOes desta e participar das 

discussOes a respeito de assuntos ern que tenham interesse, sem direito a voto. 

IV. os Municipios Consorciados, isolados ou em conjunto, bern como o consOrcio 

pUblico, são partes legitimas para exigir a cumprimento das obrigaçoes previstas 

no contrato de rateio; 

V. exigir o pleno cumprimento das clausulas do contrato de ConsOrcio Publico, 

quando adimplente corn suas obrigaçoes; 

VI. receber do ConsOrcio PUblico as informaçoes necessârias para que sejam 

consotidadas em suas contas todas as despesas realizadas corn os recursos 

entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possarn ser 

contabilizadas nas contas de cada urn detes, na conformidade dos elementos 

econômicos e das atividades ou projetos atendidos 

Cláusula 46. SAO deveres dos MunicIpios Consorciados: 

I. efetuar Os pagarnentos das cotas de contribuiçao e de participação nas datas e 

valores estabelecidos pela Assembleia Geral; 

II. consignar, em lei orçamentária ou em creditos adicionais, as dotaçOes 

suficientes para suportar as despesas assumidas por rneio de contrato de rateio; 

III. ratificar, rnediante lei, este Protocolo de IntençOes no prazo de ate dois anos; 

-Th 

IV. ceder, mediante requisição da Diretoria Administrativa, referendada pela 

Assembleia Geral, seidores pUblicos ac Consórcio, para execuçao de 

finalidades a ele inerentes, na forma e condiçOes de sua legislaçao. 

Clausula 47. Caberá a Diretoria Administrativa, de oficio ou por determinaçao da 

Assernbleia Gera] ou requisiçäo do Conselho Fiscal, instaurar procedirnento 

adrninistrativo visando a apurar a violação dos deveres irnpostos nos incisos I, Ill 

e IV da clausuta anterior. 



PROTOCOLO DE INTENcOEs DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SA(JDE DO ALTO VALE DO PARAIBA 

Clausula 48. 0 Secretario presidira a instrução do processo administrativo 

mencionado no caput desta clausula, obedecidos os principios do contraditório e 

da ampla defesa. 

Clausula 49. Poderã o Secretario, preventivamente, em razao das provas que a 

ele tenham sido encaminhadas, pleitear a Diretoria a suspensao dos direitos 

previstos no contrato do consórcio pUblico do Municipio investigado. Da decisao 

da Diretoria Administrativa que determinar a suspensao dos direitos do Municipio 

consorciado caberá recurso, em dez dias, a Assembleia Geral. 

Clausula 50. Cientificado o Municipio, pelo seu representante legal, por 

correspondOncia corn aviso do recebirnento, da instauraçao do processo 

administrativo, teré ele o prazo de quinze dias para responder e indicar as provas 

quo pretende produzir. 

Clausula 51. Produzidas as provas deferidas pelo Secretário, rnanifestar-se-â o 

Municipio consorciado no prazo de quinze dias. 

Clausula 52. Em igual prazo o Secretário elaborara seu relatOrio, rernetendo o 

processo ao Presidente do ConsOrcio que, no prazo de quinze dias, convocará 

Assernbleia Geral Extraordinária para o julgamento do processo. 

Clausula 53. A Assemblela Geral Extraordinária reunir-se-á, em ónica 

convocaçao, corn a presença minima de dois terços dos MunicIpios consorciados. 

Clausula 54. A exclusao sornente poderä ser decretada pelo voto de dois terços 

dos Municipios consorciados presentes. 

Clausula 55. Ao Municiplo excluido aplicam-se as regras inseridas nos 

paràgrafos primeiro e segundo ao art. 11, e parágrafo segundo do art. 12, todos 

da Lei Federal no 11.107, de 6 de abril de 2005. 

Titulo IX - Dos Critérios para a Representacão 

Clausula 56. Os MunicIpios subscritores do presente Protocolo de lntençoes 

autorizam a Associaçäo constitutiva do Consórcio a representá-los perante outras 

esferas de governo, nos seguintes assuntos de interesse cornum: 

I. nos casos de promoçao da saUde na regiäo em que a açäo do Consorcio, por 

sua proxirnidade e flexibilidade, permita executar, total ou parcialmente, / ( 7 
programas e projetos de interesse comum, com major eficacia e eficiencia; 	/ \/ 

\714 
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II. nos casos de açoes delegadas por convènio corn instituiçOes federais, na 

execuçao de prograrnas e projetos vinculados a saUde na região de atuaçäo 

prioritária; 

Ill. nos casos de execução total ou parcial de projetos corn financiamento de 

instituiçOes multilaterais de crédito e que seja de interesse individual ou coletivo 

dos municipios, estados participantes e, ainda, de instituiçoes federais 

responsáveis; 

IV. nos dernais casos previstos no Contrato de Consorcio e seu estatuto. 

Titulo X - Do Pessoal 

Clãusula 57. Para atender ao disposto no inciso IX, do art. 40  da Lei no 11.107, 

de 6 de abril de 2005, o Consorcio terá seu pessoal, .conforrne quadros 

constantes dos Anexos I e II, regido pela legislaçao trabalhista. 

Clãusula 58. Fica acordada a possibilidade de cessäo de servidores pUblicos 

municipais ao CONSAVAP para a execuçäo de finalidades inerentes ao 

ConsOrcio, por tempo indeterrninado ou para a execução de uma linalidade 

especIlica ate sua conclusao. 

Glàusula 59. Os empregados pUblicos do ConsOrcio, desde que aprovado pelo 

Conselho de Prefeitos, havendo disponibilidade orçarnentária, poderao ser 

gratificados ate a razao de 30% (trinta por cento) de sua rernuneraçäo total, 

proibindo-se o cornputo da gratificaçao para o cálculo de quaisquer parcelas 

rernuneratórias, salvo ferias e decirno terceiro salário. 

Clãusula 60. A gratificaçao constante na clausula anterior deverá ser 

regulamentada pelo Estatuto do CONSAVAP. 

Cláusula 61. Ao servidor cedido por Municipio consorciado, desde que aprovado 

pelo Conseiho de Prefeitos, havendo disponibilidade orçamentária, poderá ser 

concedida cornplementaçao de sua remuneraçao, para a respectiva funçao. 

Cláusula 62. Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

póblico, o CONSAVAP poderá contratar empregados por prazo deterrninado, na 

forma dos Estatutos. 

Titulo XI - Dos Instrumentos de Gestao 

Cláusula 63. Para o desenvolvimento de suas atividades, o CONSAVAP podj 
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valer-se dos seguintes instrumentos: 

-. 	 I. firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxilios, 

contribuiçoes e subvençOes socials ou econômicas de outras entidades e Orgãos 

do governo; 

II. ser contratado pela administraçao direta ou indireta dos entes da federaçao 

consorciados, dispensada a Iicitaçao nos casos em que a Iegislaçao permitir e 

respeitando este protocolo; 

III. estabelecer contrato de programa para a prestaçao dos serviços pUblicos 

fixados neste protocolo; 

IV. estabelecer termos de parcerias para a prestaçao dos serviços püblicos 

fixados neste protocoto; 

V. estabelecer contrato de gestao para a prestação dos serviços pUblicos fixados 

neste protocolo; 

VI.. adquirir ou administrar bens para o uso compartithado dos Municipios 

consorciados; 

VII. prestar serviços püblicos mediante a execuçao, em estrita conformidade corn 

o estabelecido na regulaçao, de toda e qualquer atividade ou obra corn o objetivo 

de permitir o acesso a um serviço pUblico cam caracteristicas e padrao de 

qualidade determinados; 

VIII. prestar serviços, inclusive de assistência tecnica, a execução de obras e o 

fornecimento de bens a administraçao direta ou indireta dos entes consorciados; 

IX. ernitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadaçao de tarifas 

e outros preços pUblicos pela prestaçäo de serviços ou pelo uso ou outorga de 

uso de bens pUblicos pelo CONSAVAP aos administrados; 

X. outorgar concessão, permissao ou autorizaçao de obras ou serviços püblicos 

indicando na forma especifica o objeto da concessão, perrnissao ou autorizaçâo e 

as condiçOes que deverá atender, observada a legislaçao e as normas gerais em 

vigor; 

XI. contratar operaçäo de credito observados os limites e condiçOes estabelecidas 

na Iegislacäo pertinente. 
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TItulo XII - Da Obrigaçao de Licitar 

Cláusula 64. Os contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, 

publicidade, compras, alienaçOes e IocaçOes deVerâo obedecer as normas legais 

vigentes. 

TItulo XIII - Dos Contratos de Programa 

Clausula 65. DeVerão ser constituidas e reguladas pci contrato de prograrna, 

corno ccndiçao de sua validade, as obrigaçOes que urn Municipio constituir para 

corn outro Municipio ou para corn consárcio pOblico no ârnbito de gestao 

associada ern que haja a prestação de serviços pUblicos ou a transferéncia total 

ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários a continuidade 

dos serviços transferidos. 

II Cláusula 66. 0 contrato de prograrna 

I. atender a Iegislaçao de concessöes e permissoes de serviços pUblicos e, 

especialmente no que se refere ao calculo de tarifas e de outros preços pUblicos; 

A de regulaçao dos serviços a serern prestados; e 

II. prever procedirnentos que garantarn a transparéncia da gestao econOrnica e 

financeira de cada serviço em relação a cada urn de seus titulares 

Clausula 67. No caso de a gestao associada original a transferencia total ou 

parcial de encargos, services, pessoal e bens essenciais a continuidade dos 

serviços transferidos, o contrato de programa, sob pena de nulidade, devera 

conter cláusulas que estabeleçam: 

I. os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os 

transferiu; 

II. as penalidades no caso de inadimplência em relaçao aos encargos 

transferidos; 

Ill. o rnomento de transferéncia dos serviços e os deveres relativos a sua 

continuidade; 

IV. a indicaçao de quern arcarà corn o Onus e os passives do pessoal transferido; 

V. a identificaçao dos bens que terao apenas a sua gestao e administra9 '  

transferidas e o preço dos que sejam efetivarnente alienados ao contratado; 
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VI. a procedirnento para a levantamento, cadastro e avaliaçao dos bens 

roversiveis quo vierem a ser amortizados mediante receitas de tarifas ou outras 

ernergontes da prestaçao dos serviços. 

Clausula 68. E nula a clausula do contrato de prograrna quo atribuir ao 

contratado a exercicio dos poderes do planejamento, regulaçao e fiscalizaçaa dos 

serviços por ole práprio prestados. 

Clãusula 69. 0 contrato do programa continuará vigente mesmo quando extinto a 

consorcio pUblico ou o convenio de cooperaçao quo autorizou a gestäo associada 

do serviços pUblicos. 

Clãusula 70. Mediante previsao do contrato do consOrcio pUblico, ou de convénlo 

do cooperaçao, o contrato do prograrna podera ser celebrado par entidados de 

diroito püblico ou privado que integrern a adrninistraçao indireta de qualquer dos 

entes da Fodoraçao consorciados ou convoniados. 

Clausula 71. 0 contrato colobrado na forma prevista no § 52 dosto artigo sera 
autornaticarnonte extinto no caso de o contratado näo mais integrar a 

administraçao indirota do onto da Federaçao quo autorizou a gostao associada do 

serviços pUblicos par meio do consórcio pObtico ou de convénia do caoperaçaa. 

Cláusula 72. Excluorn-so do prevista no caput deste artigo as obrigaçOes cujo 

descumprirnonto não acarroto qualquer onus, inclusive financeiro, a onte da 
Federaçäo ou a consôrcio pUbtica. 

Titulo XIV - Dos Termos de Parceria e dos 

Contratos de Gestão 

Clausula 73. 0 CONSAVAP poderà firmar corn ontes da Administraçao Püblica, 

em todos Os nivois, termos de parcoria para a oxecução do estudos, avaliaçOos, 

pianos, projetos, prograrnas e açOes de intoresso cornum na sua area do atuaçao. 

-Th 

Clausula 74. 0 CONSAVAP tambérn osth autorizado a firrnar terrnos do parceria 

o contratos do gostao corn Organizaçoes Sociais e OrganizacOes da Sociodade 

Civil do Intorosso Püblico, obsorvando-se, para tanto, que: 

I. a oscolha da Organizaçao Social ou da Organizaçao da Saciodado Civil do 

Intorosse Püblico, para a colobraçaa do tormo do parcoria ou do contrato de 

gostäo dovora ser feita por rneio do publicacäo do odital de concursos do 

projotos, a qual devora prover corn ciaroza, objotividado e detalhamonto, a/ 

ospocificacao técnica do born, do projeto, da obra ou do sorviço a ser obtido,# 

I 
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realizado; 

II. no edital do concurso deverao constar, no minima, inforrnaçôes sobre: 

a) prazos, condiçoes e forma de apresentaçao das propostas; 

b) especificaçOes técnicas do objeto do termo de parceria ou do contrato de 

gestao; 

c) critérios de seleçao e julgamento das propostas; 

d) datas para apresentaçao de propostas; 

e) local de apresentação de propostas; 

f) datas do julgarnento e data provavel de celebraçao do termo de parceria ou do 
contrato de gestao; 

g) valor maxima a ser desembolsado. 

Ill. na seleçao e no julgarnento dos projetos, levar-se-ao em conta: 

a) o mérito intrinseco e adequaçäo ao edital do projeto apresentado; 

b) a capacidade tecnica e operacional do candidato; 

c) a adequaçao entre as meios sugeridos, seus custos, cronograrnas e 

resultados; 

d) o ajustamento da proposta as especificaçOes técnicas; 

e) a regularidade juridica e institucional da Organizaçao Social ou da Organizaçao 

da Sociedade Civil de Interesse Püblico; e 

f) a anãlise do relatorio sobre a execuçao do objeto do termo de parceria ou do 
contrato de gestâo, contendo comparativo entre as metas propostas e os 
resultados alcançados, bern como do dernonstrativo integral da receita e despesa 

realizadas na execução. 

IV. 0 CONSAVAP designará a comissão julgadora do concurso, que será 
composta trés membros, sendo urn membro do Conselho de MunicIpios, o 

Secretario-geral e urn especialista no tema do concurso. 

• 	 ( 
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V. 0 trabalho dessa comissao nao serä remunerado. 

Titulo XV - Da Retirada de Municipio Consorciado 

Cláusula 75. A retirada de MunicIpio consorciado dependerá de ato formal de seu 

representante na Assembleia Gera[. 

Parágrafo 10.  Do ato formal de retirada do Municipio consorciado e da Lei 

Municipal que a autoriza deverao obrigatoriamente constar: 

I. que Os bens por ele destinados ao consOrcio somente the serão revertidos ou 

retrocedidos no caso de expressa previsao no instrumento de transferência ou de 

alienaçao; 

II. que a retirada näo prejudicará as obrigaçOes por ele ja constituidas, inclusive 

Os contratos de programa, cuja extinçao dependerá de previo pagamento das 

indenizaçOes everitualmente devidas; 

Ill. que, se a retirada der causa a extinçäo do consOrcio por insuficiencia de 

nümero minimo de Consorciados, ate que haja decisao que indique os 

responsáveis por cada obrigaçao, os entes ate entao consorciados (inclusive o 

retirante) responderao solidariamente pelas obrigaçoes remanescentes, garantido 

o direito de regresso em face dos municipios beneficiados ou dos que deram 

causa a obrigaçao. 

Clãusula 76. Somente será considerada efetivada a retirada, para Due produza 

seus efeitos legais, quando o ato formal de que trata o caput desta cláusula for 

comunicado ao Municipio consorciado, reunidos em Assembleia Geral. 

Titulo XVI - Da Modificacäo do Estatuto do 

ConsOrcio PUblico 

CIáUsula 77. As propostas de modificaçao do estatuto do Consórcio Püblico 

C 
	 poderao ser apresentadas: 

I. pela Diretoria Administrativa; 

II. pelo Conseiho Fiscal; ou 

Ill. por, pelo menos, um terço dos Municipios Consorciados. 
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Cláusula 78. A proposta da modificaçao deverá conter: 

-> 	 a) Os dispositivos estatutários que devem ser modificados e quals as modificaçOes 
propostas; 

b) os motivos de fato e de direito que justificam a modificaçao pleiteada; 

c) a dernonstraçao da conveniência e oportunidade das alteraçOes; 

d) a ressalva de que a alteraçao, se procedida, nao prejudicar as obrigaçOes ja 
constituIdas, inclusive os contratos de prograrna, cuja extinçäo dependera do 

previo pagamento das indenizaçOes eventualmente devidas. 

Clausula 79. A proposta será apresentada ao Presidente do Consórcio. 

Parágrafo 1 0 . Se o Presidente verificar que a proposta nao preenche os requisitos 
exigidos no caput desta cláusula determinará seu arquivamento. Dessa decisäo 
cabera recurso, no prazo de dez dias a Assernbleia Geral. 

Paragrafo 20. Se o Presidente entender que a proposta obedece ao disposto no 
caput desta cláusula convocará, no prazo de quinze dias, Assernbleia Geral 
Extraordinária, exciusivamente para deliberar sobre tal proposta. 

7Th 

Paragrafo W. A Assembleia Geral Extraordinäria convocada para a modificaçao 
do estatuto do ConsOrcio somente se reunirá em (mica convocaçäo, corn a 
presença minima de dois terços dos Municipios Consorciados. 

Parágrafo 40. A proposta so seré tida por aprovada se acolhida por dois terços 
dos Municipios Consorciados presentes. 

Paragrafo 50. A modificaçao aprovada pela Assembleia Geral sornente produzirá 
seus efeitos legais se ratificada, par leis editadas por todos os Municipios 
Consorciados. 

Titulo XVII - Da Extincao do Consorcio 

-Th 

Ctausula 80. As propostas de extinçao do Consôrcio Póblico poderao ser 

apresentadas: 

-> 	 a) pela Diretoria Administrativa; 	 / 

b) pelo Conselho Fiscal; QU 	

1/AJ 



PROTOCOLO DE II'4TENc6ES DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO ALTO VALE DO PARAIBA 

c) por, pelo merios, metade dos MunicIpios Consorciados. 

Cláusula 81. A proposta de extinçäo deverá canter: 

a) o destino a ser dada aos bens destinadas ao ConsOrcio PUblico petos 

MunicIpios consorciados; 

b) a forma pela qual serâo cumpridas as obrigaçOes constituidas, inclusive os 

cantratos de programa e quais os MunicIpios consorciadas que deVeräo efetuar a 

prévia pagamento de indenizaçOes eVentuatmente devidas; 

c) que as bens, direitos encargos e obrigaçOes decorrentes da gestao associada 

de serviços pUblicas custeados par tarifas au autra espécie de serviço publico 

seräo atribuidos aos titulares dos referidos serviços. 

Paragrafo V. Se a proposta oferecida nao contiver as requisitos preVistos nas 

alineas "a" a 11c" do caput desta clausula e Be a Assembleia Geral entender que, 

mesmo assim, deva ser ela apreciada quanta ao merito, definirá eta as situaçOes 

ali indicadas 

Parágrafo 20. Ate que haja definiçao que indique o responsável par cada 

obrigaçao ainda vigente a cantrata de consOrcio ou apôs a extinçaa deste, as 

Municipios Consorciadas responderaa solidariamente pelas abrigaçOes 

Em 

	

	 remanescentes, garantida a direito de regresso em face dos Municipias 

beneficiadas ou dos que deram causa a obrigaçaa. 

Clausula 82. A proposta de extinçao do consOrcio será apreciada em Assembléla 

Geral Extraordinária convocada unicamente para tat finalidade e sO se reunirá em 

(mica convocação cam a presenca minima de dais terças dos Municipios 

Cansorciados. 

Paràgrato 10.  A proposta do extinçaa somente será tida par aprovada se for ela 

acothida par dais terços dos MunicIpios all representados. 

Parágrafo 20. A extinçao para surtir seus efeitos legais deverá ser ratificada, par 

lei, editada par tados as Municipias consorciados. 

Cláusula 83. A Assembleia Geral, par malaria simples, e a Orgaa mãximo para 

detiberação de quaisquer contravérsias de interesse do consórcia e dos 

consorciadas em assuntos atinentes ao consOrcio, razão pela qua[ as subscritares 

cansarciados renunciam, desde já, a qualquer fOrum, instância au Tribunal, sej%f 

na esfera judicial ou extrajudicial, par mais privilegiado au especial queja.  
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Clausuta 84. Quando a dissoluçao da sociedade nao for promovida 
voluntariamente e sornente quando a Assembleia Gera] deliberar pela não 

liquidaçao do Consórcio é que urn dos consorciados podera, judiciatmente, 
requerer a liquidacao do consórcio. 

Cláusula 85. Quando a dissoluçao for deliberada pela Assernbleia Geral, esta 
nomeará urn liquidante ou mais, e urn Conselho Fiscal de 3 (trés) membros para 

proceder a sua liquidaçao. 

Parágrafo unico. A Assembleia Geral, por maioria simples, em convocação 
extraordinaria, nos lirnites de suas atribuiçOes, podera, em qualquer época, 
destituir os liquidantes e os mernbros do Conselho Fiscal, designando os seus 
substitutos. 

Cláusula 86. Em todos Os atos e operaçOes, as liquidantes deverao usar a 
denominaçao do Consorcio, seguida da expressao: "Em liquidaçao". 

Clausula 87. Os liquidantes terao todos as poderes normals de adrninistraçao 
podendo praticar atos e operacöes necessários a realizaçao do ativo e 
pagarnento do passivo. 

Cláusula 88. São obrigaçOes dos liquidantes: 

I. providenciar a arquivarnento, nos ôrgaos cornpetentes, da Ata da Assembleia 
Geral em que foi deliberada a liquidaçao; 

II. arrecadar Os bens, livros e documentos da sociedade, onde quer que estejarn; 

Ill. convocar as credores e devedores e prornover o levantarnento dos créditos e 
débitos do Consárcio; 

IV. proceder, nos 15 (quinze) dias seguintes ao de sua investidura e com a 
assistência, sernpre que possivel, dos administradores, ao levantamento do 
inventário e balanço geral do ativo e passivo; 

V. realizar o ativo social para saldar a passivo e reembolsar Os Consorciados, 

observando-se as regras do Direito Püblico atinentes a Autarquias, Ernpresas 

Publicas ou afins; 

Vt. convocar a Assembleia Geral, cada 6 (seis) rneses ou sernpre que necessário,/ \ /' 
para apresentar relatorio e balanço do estado da liquidaçao e prestar contas 	

/ 

atos praticados durante a periodo anterior;  

\723 
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VII. apresentar a Assembleia Geral finda a Iiquidaçao, o respectivo relatôrio e as 

contas finais; 

Cláusula 89. As obrigaçOes e as responsabilidades dos liquidantes regem-se 

pelos preceitos peculiares aos dos administradores do Consórcio liquidando. 

Clausula 90. Sem autorizaçao da Assembleia nao poderá o liquidante gravar de 

onus Os móveis e imôveis, nem contrair empréstimos. 

Clãusula 91 Na realizaçao do ativo do Consôrcio o liquidante devera mandar 

avaliar, por avaliadores judicials ou de InstituiçOes Financeiras PUblicas, os bens 

de sociedade. 

São José dos Campos, 01 de agosto de 2013. 

Henrique Lourivaldo Rinco de Oliveira 

Caçapava 

Hamilton Ribeiro Mota 
Jacarel 

Daniela d4 qassia atos Brito 

IVionteiro L6bato 
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ANEXO I 

QUADRO DE CARGOS, REQUISITOS PARA PROVIMENTO E ATRIBuIcOEs 
DOS EIVIPREGADOS DO CONSAVAP. 

Cargo Requisitos 
necessários para 

provimento 

Atribuiçoes 

Secretário Executivo Em cornissäol nivel I - Implementar e gerir as diretrizes 
superior politicas e piano de trabaiho definido 

pela Assembléla Geral, praticando 
todos os atos que nao tenharn sido 
atribuidos expressarnente pelo 
Estatuto ao Presidente do ConsOrcio; 

II - Auxiliar o Presidente em suas 
funçOes, cumprindo as suas 
deterrninaçOes, bern corno o 
mantendo informado, prestando-Ihe 
contas da situaçao administrativa e 
financeira do Consorcio; 

III - Movimentar as contas bancarias 
do Consorcio, de acordo corn as 
deiiberaçoes do Presidente; 

IV - Exercer a gestao patrimonial; 

V - Praticar atos relativos aos 
recursos hurnanos, cumprindo e se 
responsabilizando pelo cumprirnento 
dos preceitos da iegislaçao 
trabalhista; 

VI - Coordenar o trabaiho das 
coordenadorias; 

VII - instaurar sindicancias e 
processos disciplinares; 

• VIII - Constituir a Comissäo de 
Licitaçoes do Consórcio; 

IX - Autorizar a instauraça 

ii  
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procedimentos licitatórios, desde que 
delegado peto Presidente, para 
valores autorizados pela Assembleia 
Ge ra I; 

X - Homologar e adjudicar objeto de 
licitação, desde que delegado pelo 
Presidente, para valores autorizados 
pela Assembleja Geral; 

XI - Autorizar a instauraçao de 
procedimeritos para contratação por 
dispensa ou inexigibilidade de 
Iicitaçâo; 

XI  - Secretariar a Assembleia Geral, 
Iavrando a competente ata; 

XIII - Exercer, por delegacäo, 
atribuiçoes de competéncia do 
Presidente; e 

XIV - Coordenar e orientar os 
trabalhos da recepçao e dos 
auxiliares administrativos da 
Secretaria Geral. 

Coordenador Em comissäo/ nivel I - Responder pela execuçao das 
Administrativo- superior atividades administrativas do 

Financeiro Consorcio; 

II - responder pelas diretrizes das 
atividades contabil-financeiras do 
Consorcio; 

Ill - Elaborar a prestaçao de contas 
dos auxilios e subvençOes 
concedidos e/ou recebidos pelo 
Consórcio; 

IV - Responder pelas diretrizes do 
balanço patrimonial/fiscal do 
Consôrcio; 

V - Providenciar a publicaçao do 
balanço anual do ConsOrcio na 
imprensa oficial; 

VII - Responder pela execuçao 

U 
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compras e de fornecimentos, dentro 
dos hmites do orçamento aprovado 
peta Assembleia Geral; 

VIII - Autenticar iivros de atas e de 
registros prôprios do Consôrcio; 

IX - Elaborar a peça orçamentária 
anual e plurianual; 

X - Programar e efetuar a execução 
do orçamento anual; 

XI - Ordenar despesas; 

XII - Controlar o fluxo de caixa, 
etaborando boletins diários de caixa 
e de bancos; 

XIII - Prestar contas de projetos, 
convênios, contratos e congéneres; 

Sao, ainda, atribuiçOes do 
Coordenador Administrativo-
Financeiro: 

I - Organizar e elaborar a proposta 
orçamentária anual e o reiatorio 
anual das atividades da Autarquia e 
submete-tos ao Consetho Fiscal; 

II - Assessorar o 1 0  e 20  Tesoureiros 
na execuçao de suas atribuiçoes; 

III - Promover estudos para 
eiaboraçao de piano de cargos, 
carreiras e sistema de remuneração 
dos servidores; 

IV - Aprovar as contrataçOes de 
serviços de terceiros ou aquisiçOes 
de material; 

V - Orientar a coordenaçao das 
politicas operacionais e 
administrativas, zetando peto 
desenvoivimento eficiente e eficaz 
dos programas, projetos e atividades/ / 

sejam  
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observados Os princIpios que regem 
a administraçao pUblica, pautando 
suas decisoes pela transparéncia, 
legalidade, impessoalidade, 
moralidade e eficacia da gestâo 
pUblica; 
VII - Promover, permanente e 
continuamente, o controle das 
despesas, observados os limites 
constitucionais e os definidos pela 
politica financeira do Consarcio; 

VIII - Cumprir e fazer cumprir a 
Iegislacao, normas e OS 

procedimentos que assegurem a 
constante meihoria e avaliaçao de 
processos e seus indicativos de 
desempenho, visando a manter 
sempre presentes a economicidade, 
a eficiencia e a prestação de serviços 
de boa qualidade ao cidadao; 

IX - Deliberar sobre matérias que Ihe 
sejam submetidas polo Secretário 
Executivo ou pela Diretoria do 
Consorcio; 

X - Proceder a abertura de coritas 
em nome da autarquia e a respectiva 
movimentaçao, mediante assinatura 
de cheques, ordens bancarias, 
endossos e ordens do pagamento, 
assim como a emissao, aceitaçao e 
endosso de titulos de crédito, de 
competencia conjunta do Presidente 
e do Tesoureiro; 

XI - Deliberar sobre a polltica de 
recursos humanos; e 

X1  - Prestar as informaçoes que 
forem solicitadas pela Diretoria 
Executiva, pela Assembleia Geral e 
pelo Conselho Fiscal. 

Coordenador de Em comissäo/nIvel I - Elaborar e analisar projetos sob a 
Programas e superior Otica da viabilidade econOmica, 

Projetos financeira e dos impactos, a tim  dfy  
subsidiar o processo decisório;g// 

U 
4----~A 
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II - Acompanhar e avaliar projetos; 

III - Avaliar a execuçao e os 
resultados alcançados pelos 
programas implementados; 

IV - Elaborar relatarios de 
acompanharnerito dos 
projetos/convénios para as instancias 
superiores; 

- 	 V - Estruturar, em banco de dados, 
todas as inforrnaçoes relevantes para 
analise e execuçao dos projetos em 
execução; e 

VI - Levantar informaçoes do cenário 
econôrnico e tinanceiro externo. 

São, ainda, atribuiçOes do 
Coordenador de Programas e 
Projetos: 

I - Propor e coordenar projetos e 
programas, integrando as 
coordenadorias do ConsOrcio, em 
parceria corn Os entes municipais, 
ONGs, agendas governarnentais, 
com o objetivo de concretizar as 
finalidades básicas do consorcio; 

II - Supervisionar a execução dos 
programas e projetos objeto de 
consôrcio entre municipios; 

III - Captar recursos para a 
realizaçao das atividades regulares 
do Consórcio e outros eventos que 
venham a ser propostos; 

IV - Desenvolver produtos e serviços 
junto aos entes consorciados; 

V - Realizar outras atividades 
gerenciais que venham a ser 
propostas pela Secretaria Executiva; 

I 	 VI - Auxiliar a Secretaria Executivqj/ 

L na execução de tarefas que seja/ 

4V 
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atribuidas ou que ]he seja delegada 
pelo Presidente; 

VII - Levantar informaçOes do cenário 
econômico e financeiro externo; e 

VIII - Prestar as informaçoes que 
forem solicitadas a Secretaria 
Executiva pela Assembleia Gera[ e 
Conseiho Fiscal. 

Consultor Juridico Em comissao/nivel I - Exercer a atividade juridica 
superior/inscrição na contenciosa do Consórcio, inclusive 
OAB representando judicialmente perante 

a Justiça do Trabalho; 

II - Exarar parecerjuridico; 

III - Aprovar editais de Iicitação; 

IV - Elaborar contratos e termos de 
aditamento; 

V - Análise, manifestaçao e 
despachos em procedimentos 
administrativos; 

VI - Averiguaçao preliminar; e 

VII - Prestar as informaçOes que 
forem solicitadas pela Diretoria 
Executiva, pela Assembleia Geral e 
pelo 

Conselho Fiscal. 
?AO' 
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ANEXO II 

QUADRO DE CARGOS DO CONSAVAP 

Cargo Quantidade Carga horãria Salario 

Secretário Executivo 01 40 R$ 12.000,00 

CoordenadorAdmiriistrativo- 
Fin a ncei ro 

01 40 R$ 10.000,00 

Coordenador de Programas e 
Projetos 

01 40 R$ 10.000,00 

Consultor Juridico 01 40 R$ 8.000,00 

/Th 


